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Lucien Belmonte

Presidente da Associação 
Brasileira das Indústrias de 
Vidro (Abividro), é coordenador 
do Fórum do Gás

ARTIGO

J
á  foram  realizadas  
duas  consultas  públi­
cas para embasar a re-
visão  tarifária  do  gás  

natural em  São  Paulo e  uma 
série de proposições preocu-
pa os consumidores de ener-
gia. A julgar pelo que está co-
locado,  a  partir  do  segundo  
semestre  deste  ano  a  tarifa  
do gás vai subir, e muito.

A  Agência  Reguladora  de  
Serviços Públicos  do Estado 
de  São  Paulo  (Arsesp)  apre-

sentou uma proposta de cus-
teio de investimentos para a 
conexão dos fornecedores de 
biometano à rede de distribui-
ção  de  gás.  São  louváveis  os  
esforços  para  descarbonizar  
o setor, mas a ideia da Arsesp 
é que as despesas sejam cus-
teadas  pela  tarifa.  Assim,  os  
produtores de açúcar e álcool 
e os empreiteiros de aterros 
que desejam entrar nesse fi-
lão  serão  financiados  pelos  
consumidores  paulistas.  Va-
le lembrar que a Comgás inte-
gra o Grupo Cosan, tradicio-
nal  no  setor  de  açúcar  e  ál­
cool. A descarbonização é ne-
cessária  e  a  participação  do  
setor sucroenergético é bem-
vinda, mas sem subsídio.

Discute-se  a  interconexão  
entre as áreas de concessão, 
envolvendo a Gás Brasiliano, 

Naturgy  e  Comgás,  as  três  
concessionárias  que  atuam  
em São Paulo. Dizem que ha-
verá benefícios para a presta-
ção do serviço e ganhos de se-
gurança energética. Isso teria 
de ser executado com prudên­

cia e transparência, mas vão 
engordar a conta de gás, pois, 
mais  uma  vez,  se  pretende  
que o consumidor banque.

A Arsesp usa como referên­
cia uma alíquota de Imposto 
de Renda de 34% para o cálcu­
lo  da  tarifa,  presumindo  ser  
este o custo das distribuido-
ras com o Fisco. Mas um le-
vantamento  da  Associação  
Brasileira  das  Indústrias  de  
Vidro (Abividro) a partir dos 
balanços  das  distribuidoras,  
indica  que  as  concessioná­
rias  pagam  menos  imposto  
(em torno de 25%).

A  Arsesp  diz  considerar  
uma contabilidade  regulató­
ria,  porém,  essa  opção  mais  
“conservadora”  favorece  in-
devidamente as concessioná­
rias. Nos países onde a regula-
ção  é  calibrada,  os  exceden-

tes são  revertidos  ao  consu-
midor  na  forma  de  redução  
da conta de energia. Não ve-
mos isso aqui. Basta lembrar 
a saga dos valores pagos injus-
tamente  de  ICMS  e  PIS/Co-
fins  pelos  consumidores  e  
que ainda não foram restituí­
dos. A calibragem está equivo-
cada  e  pende  contra  o  elo  
mais fraco, os consumidores.

Órgão regulador não é insti-
tuição de fomento. Cabe à Ar-
sesp zelar pela modicidade ta-
rifária, e não trabalhar indis-
criminadamente para engor-
dar a tarifa e os investimen-
tos que beneficiarão em gran-
de medida as distribuidoras. 
A regulação não pode deixar 
de lado o equilíbrio e a susten-
tabilidade  do  setor.  Não  é  o  
que se espera de uma agência 
reguladora. l

MARIANA CARNEIRO

BRASÍLIA

O estudo liderado pelo especia-
lista  em  contas  públicas  Ma-
noel Pires indica que investido-
res enquadrados como de alta 
renda  que  recebem  dividen-
dos  de  empresas  listadas  na  
Bolsa de Valores muito prova-
velmente serão taxados.

“Vai  ter  efeito  tributário,  
sim. Esse limite que foi coloca-
do (no projeto apresentado pelo 
governo ao Congresso,  de  34%) 
foi  um  limite  para  situações  
mais  extremas,  para  evitar  
uma carga tributária excessiva 
sobre a empresa. Mas a maior 
parte  das  empresas  não  vai  
atingir  esse  limite;  então,  vai  
ter  um  efeito  tributário,  sim  
(ou seja, o dividendo será tributa-
do)”, disse Pires, que é coorde-
nador  do  Centro  de  Política  
Fiscal e Orçamento do Institu-
to Brasileiro de Economia da 
Fundação  Getulio  Vargas  (I-
bre/FGV) e professor da UnB.

O estudo, assinado também 
pelos  economistas  Pedro  Ro-
mero  Marques  e  José  Berga-
min, verificou a alíquota efetiva 
paga de Imposto de Renda pe-
las empresas segundo quatro di-
ferentes critérios.  A  diferença  
ocorre  principalmente  em  ra-
zão de redutores, previstos em 

lei, da tributação das empresas. 
São  desde  benefícios  tributá­
rios  setoriais  ou  regionais  até  
bônus contábeis que reduzem 
a base de cálculo sobre a qual 
incide a tributação.

Advogados tributaristas afir-
mam que o texto apresentado 
pela equipe econômica não es-
clarece como será calculada a 
alíquota efetiva das empresas 
para a nova tributação de Im-
posto de Renda sobre os mais 
ricos – ou seja, o que será leva-
do  em  consideração  para  se  
chegar a esse resultado.

Em reunião na Frente Parla-
mentar  do  Empreendedoris-
mo (FPE) no fim de março, o 
tributarista Luiz Bichara obser-
vou que empresas que são be-
neficiadas por incentivos, co-
mo os oferecidos para as que 
se instalam nas Regiões Norte 
e  Nordeste  e  também  para  
aquelas  que  oferecem  bolsas  
de estudos do  Prouni,  obtêm 
descontos que fazem baixar a 
alíquota de IR que pagam. Há 
ainda empresas que abatem do 
IR prejuízos tributários regis-
trados no passado e outras que 
abatem  gastos  com  investi-
mentos,  como  a  compra  de  
máquinas e equipamentos.

Essas medidas são exemplos 
de redutores da alíquota efetiva 
autorizados em lei. Seus sócios 
poderão ser taxados sem consi-
derar os redutores? Ou os redu-
tores  serão  considerados  na  
conta, inflando a alíquota efeti-
va? O secretário da Receita Fe-
deral, Robinson Barreirinhas, e 
o secretário especial  de  refor-
mas econômicas, Marcos Pinto, 
não cravaram o entendimento.

Barreirinhas prometeu que a 
Receita irá fornecer ao acionis-
ta ou investidor a alíquota efeti-
va da empresa originária do di-
videndo como informação au-
tomática  na  declaração  pré­
preenchida do Imposto de Ren-
da da Pessoa Física (IRPF). Tri-
butaristas seguem em dúvida.

Auxiliar  do  presidente  Luiz  
Inácio Lula da Silva que partici-
pou da elaboração da proposta 
afirmou à reportagem que o ob-
jetivo é tributar o sócio da em-
presa que pagou menos impos-
to, sem exceções. Ou seja, os be-
nefícios não serão descontados.

Bichara chegou a apresentar 
outro complicador: “Se (a pes-
soa física) tem ações de dez em-
presas na Bolsa, então, ele vai 
ter de descobrir qual é o lucro, o 
lucro líquido, o lucro contábil 

(métricas para se chegar à alíquo­
ta efetiva) de cada uma dessas 
empresas para calcular o seu tri-
buto, sendo que há um descasa-
mento temporal  –  porque  ele  
tem de entregar a declaração de 
IR da pessoa física em meados 
de  março.  E  essas  empresas  
que são cotadas em Bolsa têm 
até abril para publicar informa-
ções financeiras”, afirmou.

Manoel  Pires  concorda  que  
falta clareza na proposta do go-
verno sobre o cálculo da alíquo­
ta efetiva. “Isso é uma coisa que 
na  tramitação  do  Congresso,  
certamente,  os  parlamentares  
vão querer um pouco mais de 
transparência”,  afirma.  “Pode  
ser que eles queiram diferenciar 
o lucro (tributável das empresas) 
do Simples, do lucro presumido 
e do lucro real, porque as cargas 
efetivas  são  muito  diferentes.  
Então, vai ter um longo debate 
aí para deixar isso mais claro”.

Pires diz que não há certo ou 
errado nesse entendimento. “A 
legislação que foi encaminhada 
não trata disso, como se fosse 
uma coisa simples. Não é uma 
coisa simples. E é uma decisão 
que faz diferença, pode mudar a 
conta, se você (o contribuinte en-
quadrado como mais rico) vai pa-
gar mais ou menos imposto.”

Na equipe econômica, a lei-
tura  é  de  que  ajustes  podem  
ser feitos para detalhar os con-
ceitos de  alíquota efetiva  du-
rante a tramitação no Congres-
so e em conversas com repre-
sentantes do setor privado.

‘EFEITOS  PERVERSOS’.  Para  o  
advogado João Aldinucci, con-
sultor da Federação das Indús­

trias do Paraná (Fiep), a pro-
posta do governo traz “conse-
quências mais perversas” para 
empresas que fazem parte do 
regime de  lucro  presumido  e  
do Simples.

Segundo o Ministério da Fa-
zenda, as alíquotas efetivas mé­
dias  nesses  dois  regimes  são  
de 11% e 6%, respectivamente, 
o que torna seus sócios ainda 
mais  suscetíveis  à  tributação  
sobre o dividendo caso sejam 
de alta renda (acima dos R$ 50 
mil mensais).

“A medida desvirtua o lucro 
presumido”, afirma Aldinucci. 
“Como o próprio nome diz, o 
lucro presumido faz uma pre-
sunção do lucro em cima da re-
ceita.  Na  prestação  de  servi-
ços,  o  lucro  presumido  é  de  
32%. O desvirtuamento acon-
tece  porque,  no  cálculo  da  
alíquota efetiva, não será consi-
derado  o  lucro  presumido,  
mas o lucro contábil.”

Uma  das  preocupações  de  
tributaristas  é  de  que,  numa  
tentativa de escapar da tributa-
ção, sócios passem a contabili-
zar despesas pessoais nas con-
tas da empresa. Dessa forma, 
se reduz o pagamento via divi-
dendos, alvo das atenções do 
governo  com  a  nova  tributa-
ção do IR, e também a tributa-
ção da empresa.

Aldinucci observa que a últi­
ma proposta de reforma do IR, 
apresentada  no  governo  Jair  
Bolsonaro, listava as possibili-
dades de distribuição disfarça­
da  de  lucros.  A  proposta  não  
avançou por resistência até da 
Receita, que viu perda de arreca-
dação com o texto que chegou a 
ser discutido no Congresso. l

“Esse limite que foi 
colocado (de 34%) foi 
um limite para 
situações mais 
extremas, para evitar 
uma carga tributária 
excessiva sobre a 
empresa. Mas a maior 
parte das empresas não 
vai atingir esse limite; 
então, vai ter um efeito 
tributário”

Manoel Pires

Especialista em 
contas públicas

Cabe à Arsesp zelar
pela modicidade da
tarifa. A calibragem
está equivocada e pende
contra o elo mais fraco

Revisão tarifária do gás preocupa consumidores paulistas

Especialistas veem falta de clareza 
sobre cálculo de tributação efetiva

Redutores
Legislação atual

prevê benefícios a
empresas para abater

valor pago de IR

Para governo, ajustes 
poderão ser feitos para 
detalhar os conceitos 
de alíquota efetiva
durante tramitação de 
projeto no Congresso

Impostos Projeto do governo 
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TERÇA-FEIRA, 22 DE ABRIL DE 2025

O ESTADO DE S. PAULO

AGÊNCIA ESTADO S.A.
CNPJ nº 62.652.961/0001-38 - NIRE 35300202112

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Senhores Acionistas da AGÊNCIA ESTADO S.A. (“Sociedade”) para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária, a se realizar no dia 30 de abril de 2025, às 10:00 horas, na sede social, nesta Capital, na Avenida Engenheiro Caetano 
Álvares, nº 55, 6º andar, CEP 02598-900,  a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: I.  Em Assembleia Geral Ordinária: 1) 
Exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024; 2) Destinação 
do resultado; 3) Eleição dos membros do Conselho de Administração; 4) Fixação da verba de remuneração anual e global do Conselho e da 
Diretoria para 2025; II. Em Assembleia Geral Extraordinária: 5) Fixação dos limites de alçada de decisão do Conselho de Administração; 
e 6) Outros assuntos. São Paulo, 22 de abril de 2025. ROBERTO CRISSIUMA MESQUITA - Presidente do Conselho de Administração.

ΓΟςΕΡΝΟ DΟ ΕΣΤΑDΟ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ

ΣΕΡςΙ∩Ο DΕ ΧΟΜΠΡΑΣ
ΑςΙΣΟ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο Ν≡ 00641908792025
ΥΑΣΓ � ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
Ν≡ ΠΡΟΧΕΣΣΟ: 154.00001808/2025−35

ΜΟDΑΛΙDΑDΕ: ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ ΠΑΡΑ ΡΕΓΙΣΤΡΟ DΕ ΠΡΕ∩ΟΣ 90132/2025
Οβϕετο: ΕΠΙ�σ παρα φυνχιον〈ριοσ δο Σετορ δε Ηιδρ〈υλιχα. Τοταλ δε Ιτενσ Λιχιταδοσ: 21 (ςΙΝΤΕ Ε ΥΜ)
ιτενσ. ςαλορ τοταλ δα λιχιταο: Σιγιλοσο νοσ τερmοσ δο αρτιγο 24 δα Λει Φεδεραλ ν≡ 14.133/2021. Dισ−
πονιβιλιδαδε δο εδιταλ: 22/04/2025. Ηορ〈ριο: δασ 08η00 ◊σ 16η00. Ενδερεο: Αϖ. Προφ. Λινευ Πρεσ−
τεσ, 2565; ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ ε ωωω.υσπ.βρ/λιχιταχοεσ. Λινκ δο ΠΝΧΠ: 63025530000104−1−
001223/2025. Εντρεγα δασ Προποστασ: α παρτιρ δε 22/04/2025 ◊σ 08η00 νο σιτε: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ.
Αβερτυρα δασ Προποστασ: 06/05/2025 ◊σ 09η00 νο σιτε: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Φοντε: DΟΕΣΠ ε ΠΝΧΠ

HESA 77 - Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 08.772.158/0001-91 - NIRE 35 221 355 170

Ata da Reunião de Sócios Realizada em 07/04/2025
Aos 07/04/2025, às 08:20min, na sede social em Mogi das Cruzes/SP, com a totalidade do capital social. Mesa 

Diretora: Henrique Borenstein (presidente da mesa e administrador da sociedade) e Antonio Setin (secretário da mesa 
e representante de uma das sócias). Deliberação: Feitos os esclarecimentos sobre a matéria em pauta, os sócios 
aprovaram por unanimidade a redução do capital social para R$ 15.194,00, mediante o cancelamento de 350.000 
quotas e o rateio dos R$ 350.000,00 representativos de tais quotas, conforme a participação de cada sócio na 
sociedade. O montante devido aos sócios em razão da redução das respectivas participações societárias será pago pela 
administração da Sociedade em moeda corrente nacional, sendo que os sócios se comprometem, neste ato, a restituir 
para o patrimônio da Sociedade o valor total recebido, caso haja a oposição de algum credor, nos termos do artigo 
1.084 e parágrafos do Código Civil. Ficam os administradores da sociedade autorizados pelos sócios a tomarem todas 
as providências necessárias para fazer valer as matérias decididas e aprovadas nesta reunião. Nada mais. Mesa: 

Henrique Borenstein - Presidente, Antonio Setin - Secretário. Sócios: Helbor Empreendimentos S.A. - Henrique 

Borenstein; Sei Incorporação e Participações S.A. - Antonio Setin.

Hesa 94 - Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 12.654.912/0001-66 - NIRE 35 224 746 358

Deliberação da Sócia Única Realizada em 10/04/2025
Aos 10/04/2025, às 08:00min, na sede social em Mogi das Cruzes/SP. Deliberações: A Sócia Única aprova a redução 
do capital social de R$ 3.396.375,00, para R$ 1.295.928,00 mediante o cancelamento de 2.100.447 quotas com valor 
nominal de R$ 1,00 cada, das quais 50.447 quotas representam o prejuízo irreparável e 2.050.000 quotas representam 
o capital social em excesso. Aprovam ainda, a distribuição dos R$ 2.050.000,00 representativos de tais quotas à Sócia 
Única. O montante devido para a Sócia Única em razão da redução de sua participação societária será pago pela 
administração da Sociedade em moeda corrente nacional, sendo que a Sócia Única se compromete, neste ato, a restituir 
para o patrimônio da Sociedade o valor total recebido, caso haja a oposição de algum credor, nos termos do artigo 
1.084 e parágrafos do Código Civil. Nada mais. Sócia: Helbor Empreendimentos S.A. - Henrique Borenstein.

ΓΟςΕΡΝΟ DΟ ΕΣΤΑDΟ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ

ΣΕΡςΙ∩Ο DΕ ΧΟΜΠΡΑΣ
ΑςΙΣΟ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο Ν≡ 00641597212025
ΥΑΣΓ � ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
Ν≡ ΠΡΟΧΕΣΣΟ: 154.00000214/2025−15

ΜΟDΑΛΙDΑDΕ: ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ ΠΑΡΑ ΡΕΓΙΣΤΡΟ DΕ ΠΡΕ∩ΟΣ 90032/2025
Οβϕετο: Αϖενταλ δε ϖινιλ, προτετορ αχολχηοαδο ε ουτροσ. Τοταλ δε Ιτενσ Λιχιταδοσ: 09 (ΝΟςΕ) ιτενσ. ςα−
λορ τοταλ δα λιχιταο: Σιγιλοσο νοσ τερmοσ δο αρτιγο 24 δα Λει Φεδεραλ ν≡ 14.133/2021. Dισπονιβιλιδα−
δε δο εδιταλ: 22/04/2025. Ηορ〈ριο: δασ 08η00 ◊σ 16η00. Ενδερεο: Αϖ. Προφ. Λινευ Πρεστεσ, 2565;
ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ ε ωωω.υσπ.βρ/λιχιταχοεσ. Λινκ δο ΠΝΧΠ: 63025530000104−1−001220/2025.
Εντρεγα δασ Προποστασ: α παρτιρ δε 22/04/2025 ◊σ 08η00 νο σιτε: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Αβερτυ−
ρα δασ Προποστασ: 06/05/2025 ◊σ 09η00 νο σιτε: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Φοντε: DΟΕΣΠ ε ΠΝΧΠ

ΓΟςΕΡΝΟ DΟ ΕΣΤΑDΟ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ

ΣΕΡςΙ∩Ο DΕ ΧΟΜΠΡΑΣ
ΑςΙΣΟ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο Ν≡ 00641838502025
ΥΑΣΓ � ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
Ν≡ ΠΡΟΧΕΣΣΟ: 154.00000232/2025−99

ΜΟDΑΛΙDΑDΕ: ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ ΠΑΡΑ ΡΕΓΙΣΤΡΟ DΕ ΠΡΕ∩ΟΣ 90034/2025
Οβϕετο: Ποντα δε ασπιραδορ ε ουτροσ. Τοταλ δε Ιτενσ Λιχιταδοσ: 07 ( ΣΕΤΕ ) ιτενσ. ςαλορ τοταλ δα
λιχιταο: Σιγιλοσο νοσ τερmοσ δο αρτιγο 24 δα Λει Φεδεραλ ν≡ 14.133/2021. Dισπονιβιλιδαδε δο
εδιταλ: 22/04/2025. Ηορ〈ριο: δασ 08η00 ◊σ 16η00. Ενδερεο: Αϖ. Προφ. Λινευ Πρεστεσ, 2565; ωωω.
γοϖ.βρ/χοmπρασ ε ωωω.υσπ.βρ/λιχιταχοεσ. Λινκ δο ΠΝΧΠ: 63025530000104−1−001221/2025.
Εντρεγα δασ Προποστασ: α παρτιρ δε 22/04/2025 ◊σ 08η00 νο σιτε: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Αβερ−
τυρα δασ Προποστασ: 06/05/2025 ◊σ 09η00 νο σιτε: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Φοντε: DΟΕΣΠ ε ΠΝΧΠ

A SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO CIENTÍFICA DO ESTADO DE SÃO PAULO - TORNA PÚBLICO O 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA A AQUISIÇÃO DE LACRES DE IDENTIFICAÇÃO DE CADÁVERES E DE 
PULSEIRAS DE IDENTIFICAÇÃO
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HESA 62 - Investimentos Imobiliários Ltda.
NIRE - 35 222 836 007 - CNPJ/MF - 10.520.628/0001-71

Ata da Reunião de Sócios Realizada em 07/04/2025

Aos 07/04/2025, às 08:00min, na sede social em Mogi das Cruzes/SP, com a totalidade do capital social. Mesa 

Diretora: Henrique Borenstein (presidente da mesa e administrador da sociedade) e Antonio Setin (secretário da 

mesa e representante de uma das sócias). Deliberação Unânimes:  Aprovaram a redução do capital social para 

R$ 8.134.480,00 mediante o cancelamento de 1.686.470 quotas e o rateio dos R$ 1.686.470,00 representativos 

de tais quotas, conforme a participação de cada sócio na sociedade. O montante devido aos sócios em razão da 

redução das respectivas participações societárias será pago pela administração da Sociedade em moeda corrente 

nacional, sendo que os sócios se comprometem, neste ato, a restituir para o patrimônio da Sociedade o valor total 

recebido, caso haja a oposição de algum credor, nos termos do artigo 1.084 e parágrafos do Código Civil. Nada 

mais. Mesa: Henrique Borenstein - Presidente; Antônio Setin - Secretário. Sócios: Helbor Empreendimentos 

S.A. - Henrique Borenstein; SEI Incorporação e Participações S.A. - Antônio Setin.

HESA 158 - Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 17.616.918/0001-62 - NIRE 35 227 333 216 

Deliberação da Sócia Única Realizada em 11/04/2025
Aos 11/04/2025, às 09:30min, na sede social em Mogi das Cruzes/SP. Deliberações: A Sócia Única aprova a 
redução do capital social de R$ 130.053.523,00 para R$ 110.631.523,00 mediante o cancelamento de 19.422.000 
quotas. Aprova ainda, a distribuição dos R$ 19.422.000,00 representativos de tais quotas à Sócia Única. O 
montante devido para a Sócia Única em razão da redução de sua participação societária será pago pela 
administração da Sociedade em moeda corrente nacional, sendo que a Sócia Única se compromete, neste ato, a 
restituir para o patrimônio da Sociedade o valor total recebido, caso haja a oposição de algum credor, nos termos 
do artigo 1.084 e parágrafos do Código Civil. Lavrada e lida a presente Ata, foi a mesma aprovada e assinada por 
todos os presentes. Sócia: Helbor Empreendimentos S.A. - Henrique Borenstein.

Hesa 133 - Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 15.503.839/0001-10 - NIRE 35 226 587 591

Ata da Reunião de Sócios Realizada em 04/04/2025
Aos 04/04/2025, às 09:00min, na sede social em Mogi das Cruzes/SP, com o a totalidade do capital social. Mesa 
Diretora: Henrique Borenstein (presidente da mesa e administrador da sociedade) e Mauro Piccolotto Dottori 
(secretário da mesa e representante de uma das sócias). Deliberação: Feitos os esclarecimentos sobre a matéria em 
pauta, os sócios aprovaram por unanimidade a redução do capital social para R$ 2.526.750,00 mediante o cancelamento 
de 2.755.260 quotas e o rateio dos R$ 2.755.260,00 (dois milhões, setecentos e cinquenta e cinco mil, duzentos e 
sessenta reais) representativos de tais quotas, conforme a participação de cada sócio na sociedade. O montante devido 
aos sócios em razão da redução das respectivas participações societárias será pago pela administração da Sociedade em 
moeda corrente nacional, sendo que os sócios se comprometem, neste ato, a restituir para o patrimônio da Sociedade 
o valor total recebido, caso haja a oposição de algum credor, nos termos do artigo 1.084 e parágrafos do Código Civil. 
Ficam os administradores da sociedade autorizados pelos sócios a tomarem todas as providências necessárias para fazer 
valer as matérias decididas e aprovadas nesta reunião. Nada mais. Mesa: Henrique Borenstein - Presidente;  Mauro 
Piccolotto Dottori - Secretário. Sócios: Helbor Empreendimentos S.A. - Henrique Borenstein; MPD Investimentos 
Imobiliários Ltda. - Mauro Piccolotto Dottori.
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